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A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as observações e recomendações do Conselho Permanente (AG/doc.) sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc.4033/05);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2015 (XXXIV-O/04), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)”, e AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério”;

RECORDANDO que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados do Hemisfério adotaram uma nova concepção da segurança e consideraram que a segurança dos Estados do Hemisfério é afetada, de diferentes maneiras, por ameaças tradicionais e novas ameaças, preocupações e outros desafios de natureza diversa;


CONSCIENTE da necessidade de que sejam alcançados avanços ainda maiores no combate ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos, tais como a lavagem de ativos, o tráfico ilícito de armas de fogo, o desvio ilícito, o abuso de produtos farmacêuticos e substâncias químicas e o crime organizada transnacional em geral;


PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com a existência de grupos armados e movimentos sociais relacionados com os cultivos ilícitos em alguns países, o que gera situações que podem desestabilizar a ordem institucional e a governabilidade;


REAFIRMANDO seu compromisso com o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como instrumento objetivo para medir o progresso obtido pelos Estados membros no controle das drogas ilícitas e para fortalecer a solidariedade e cooperação hemisféricas; como também o estabelece a resolução “Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da CICAD: Relatório de sua Terceira Ronda de Avaliação”; 


ACOLHENDO COM BENEPLÁCITO a declaração de 2005 pela CICAD como ano da prevenção contra as drogas e consciente de que o consumo de drogas representa um problema de saúde pública que afeta a sociedade em seu conjunto, bem como que os Estados do Hemisfério reconhecem a importância da prevenção antecipada do abuso de drogas na família, na escola e na comunidade, inclusive programas que fortaleçam valores e habilidades para a vida em crianças e jovens; e


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que a CICAD fortaleceu sua cooperação e intercâmbio de informações com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Consultiva estabelecida na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), o Grupo de Trabalho sobre Assistência Jurídica Mútua da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, 

RESOLVE:

1. Agradecer a apresentação à Assembléia Geral do Relatório Hemisférico e dos 33 Relatórios Nacionais do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), correspondentes ao período 2003-04, os quais faz seus em sua totalidade, e instar os Estados membros a que implementem as recomendações a eles formuladas.

2. Acolher com satisfação o trabalho e as decisões da CICAD com relação ao tráfico ilícito de drogas e delitos conexos vinculados ao crime organizado transnacional, em conformidade com a resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04).
3. Instar os Estados membros a que:

a) Iniciem, mantenham ou aumentem suas contribuições financeiras voluntárias à CICAD para que esta possa aumentar seu apoio aos Estados membros em seus esforços nacionais por cumprir as recomendações do MAM;
b) Considerem a incorporação, conforme seja adequado, das disposições do Regulamento Modelo da CICAD para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições, inclusive, em especial, as disposições sobre os intermediários; 

c) Fortalecer a cooperação transfronteiriça, especialmente o intercâmbio de experiências em temas relacionados com o controle de drogas;
d) Fortaleçam a cooperação e a coordenação internacionais mediante a implementação das recomendações do Grupo de Peritos sobre Tráfico de Drogas por Via Marítima, assegurando, em particular, sua participação nas reuniões desse grupo e a celebração de acordos bilaterais e regionais e outros acordos para reprimir o tráfico ilícito por via marítima e eliminar os refúgios utilizados pelos contrabandistas;
e) Incorporem a suas legislações internas, conforme seja cabível, as disposições do Regulamento Modelo sobre Lavagem de Ativos da CICAD, inclusive as modificações adotadas no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da CICAD, sobretudo as medidas que se referem ao confisco de bens, técnicas especiais de investigação e crime organizado transnacional;
f) Aperfeiçoem os diferentes aspectos de seus sistemas nacionais de luta contra as drogas, inclusive as Comissões Nacionais de Drogas, as estratégias e planos nacionais sobre drogas e, conforme seja adequado, a descentralização para os governos locais e municipais; e, em geral, a estrutura jurídica e normativa adaptada às características atuais do problema em cada país;
g) Promovam, por ocasião do Ano Interamericano da Prevenção contra as Drogas, programas e ações que contribuam para a redução da demanda de drogas ilícitas e para o fortalecimento dos programas de prevenção e educação, mediante o desenvolvimento de habilidades para a vida e a promoção de comportamentos saudáveis;
h) Levem em consideração o documento “Diretrizes Hemisféricas da CICAD em Prevenção Escolar”, que poderá servir de guia para padronizar as intervenções de prevenção escolar com programas eficazes, baseados em provas científicas, para prevenir o consumo de drogas por crianças e jovens do Hemisfério ocidental;
i) Levem em consideração o documento “Diretrizes para a Organização de um Sistema Integral Nacional de Tratamento da Farmacodependência”, que poderia servir de guia para a integração de um sistema de tratamento que permita melhorar a qualidade do atendimento nos centros de tratamento;
j) Promovam projetos de desenvolvimento alternativo que apóiem a viabilidade econômica sustentada de comunidades e famílias nos países afetados pela presença de cultivos ilícitos, bem como nos particularmente vulneráveis ao surgimento desses cultivos;
k) Considerem a possibilidade de adotar medidas alternativas à prisão para consumidores de drogas que cometam delitos menores relacionados com a posse ou retenção de drogas para seu consumo pessoal, em conformidade com a legislação de cada país na matéria;
l) Prossigam os esforços por desarticular e prevenir o crescimento das gangues de delinqüentes juvenis envolvidas em atividades ilícitas relacionadas com as drogas e seus delitos conexos;
m) Que considerem assinar e ratificar, caso ainda não o tenham feito, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos; a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção; a Convenção Interamericana contra a Corrupção, a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos; e a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal.

4. Exortar igualmente os Observadores Permanentes e as instituições financeiras internacionais a que iniciem, mantenham ou aumentem suas contribuições para as atividades da CICAD.
5. Reconhecer o progresso registrado nas áreas acima mencionadas e, em conformidade com o Relatório Anual da CICAD 2004, exortar a Secretaria Executiva da CICAD a que continue a apoiar e desenvolver essas áreas e programas.

6. Em conformidade com a Estratégia Antidrogas no Hemisfério, de 1996, a Secretaria Executiva da CICAD, deverá continuar a apoiar as políticas e programas correspondentes às áreas identificadas pelo MAM, de acordo com as necessidades de cada país, com relação aos esforços do controle de drogas ilícitas e seus delitos conexos nas quatro áreas principais do MAM: Desenvolvimento Institucional, Redução da Demanda, Redução da Oferta e Medidas de Controle.

7. Encarregar a Secretaria Executiva da CICAD de:
a) Por meio do Observatório Interamericano de Drogas, apoiar os Estados membros no desenvolvimento e na manutenção de sistemas uniformes de coleta de dados sobre o problema de drogas e seus delitos conexos em nível nacional, que permitam medir a dimensão do problema e acompanhar as novas tendências em seu uso indevido, bem como desenvolver e manter sistemas de informação em nível hemisférico, e estender a outros Estados membros, conforme seja cabível, o programa piloto da CICAD destinado a desenvolver e testar uma metodologia padronizada para estimar o custo humano, social e econômico das drogas nas Américas, em conformidade com o mandato da Terceira Cúpula das Américas;
b) Apoiar o trabalho dos grupos de peritos que se dedicam a promover as seguintes áreas temáticas: redução da demanda, controle de armas, produtos farmacêuticos, precursores químicos, lavagem de ativos e cooperação marítima, para que possam melhorar e facilitar a cooperação e a coordenação, bem como o intercâmbio de informações entre os Estados membros nessas áreas;
c) Esforçar-se em priorizar os programas desenvolvidos pela CICAD em todas as áreas, de acordo com as necessidades dos Estados membros, e explorar novas tecnologias e outras medidas para reduzir custos, a fim de adequar-se à atual situação financeira da Organização;
d) Fortalecer a cooperação e o intercâmbio de informação com as diversas comissões e mecanismos interamericanos, levando em conta os parágrafos 27 e 45 da Declaração sobre Segurança nas Américas, em particular com a Comissão Consultiva da CIFTA, a Comissão Interamericana de Portos (CIP), o Grupo de Trabalho sobre Assistência Jurídica Mútua da Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), a Comissão Especial Conjunta do Conselho Permanente e da REMJA sobre Crime Organizado Transnacional, o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e outros órgãos relevantes do Sistema Interamericano; e
e) Identificar novos recursos com vistas a continuar a apoiar os esforços dos Estados membros por executar programas e projetos de desenvolvimento alternativo.
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